
RECURSO Nº              , DE 2018 

 

 

Recurso ao Presidente da Câmara dos Deputados, 

nos termos do art. 58 combinado com o § 2º, Art. 

132 do Regimento Interno, para apreciação em 

Plenário do PL 533/2015, que “Cria áreas de livre 

comércio nos Municípios de Corumbá e Ponta 

Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul e dá outras 

providências.” 

 

 

  Senhor Presidente,  

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do Art. 58 combinado com o §2º do 

art. 132, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, recurso para apreciação em 

Plenário do Projeto de Lei 533 de 2015, que “Cria áreas de livre comércio nos 

Municípios de Corumbá e Ponta Porã, no Estado de Mato Grosso do Sul e dá outras 

providências.”.  

 

 

 

                                                                             Sala das Sessões,         de abril de 2018.  

 

 

 

 

 

Deputado PAES LANDIM  
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